
(Continua)

Relatório da Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)

AGRIVALLE BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ: 05.470.589/0001-49 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

1. Contexto operacional: A Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de Produtos Agrícolas S.A. (“Agrivalle” ou 
“Companhia”), constituída em 23 de dezembro de 2002 como uma sociedade anônima de capital fechado é sediada 
na cidade de Indaiatuba, na Avenida Horst Frederico João Heer, 1420, bairro Europark Comercial, Estado de São 
Paulo, tem como atividade preponderante a fabricação de fertilizantes e defensivos biológicos e outros produtos 
químicos. Estas demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Companhia e sua controlada.
2. Relação de entidade controlada: Veja política contábil na nota explicativa nº 8(a). As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações da Controladora Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de Produtos Agrícolas 
S.A. e a seguinte controlada direta:

Participação acionária
Países 2024 2023

Agrivalle Paraguay Industria Y Comercio de Productos Agropecuarios 
  E.A.S. “Agrivalle Paraguay” Paraguai 100,00% 100,00%
Operações da controlada: a. Agrivalle Paraguay - Entidade controlada direta, constituída em 9 de agosto de 2023, 
localizada no município de Assunção, capital do Paraguai, tem como atividade preponderante o comércio de 
fertilizantes e químicos, e como atividade secundária o comércio varejista de flores, plantas, sementes, fertilizantes 
e materiais para jardinagem.
3. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base na 
continuidade operacional que pressupõe que a Companhia e sua controlada conseguirão cumprir suas obrigações. 
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com base na continuidade operacional, 
que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 24 de abril de 2025. Detalhes sobre as principais 
políticas contábeis materiais da Companhia e sua controlada estão apresentadas na nota explicativa nº 8. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Reapresentação das 
demonstrações financeiras restrito exclusivamente a demonstrações de resultados (DRE) - Durante o processo 
de preparação das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
e suas controladas julgaram que a apresentação dos custos e despesas seria melhor representada por natureza, 
além da segregação das despesas com pesquisa e desenvolvimento. Desta forma, a Companhia e suas controladas 
alteraram de forma voluntária a alocação dos custos e despesas com base na natureza, bem como realizaram a 
abertura em rubrica segregada as despesas com pesquisa e desenvolvimento. Esta alteração proporcionará 
informação mais relevante e mais alinhada com a visão de negócio. Os saldos comparativos foram corrigidos em 
conformidade com o CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro CPC 26(R1) – 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, que requerem a aplicação da mudança retrospectiva.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de sua controlada. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. A Companhia adota o Real 
como sua moeda funcional, e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas são expressas em milhares 
de reais, exceto quando indicado de outra forma. O arredondamento é aplicado somente após a totalização dos 
valores, o que significa que a soma dos valores em milhares pode não coincidir exatamente com os totais já 
arredondados.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do 
Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são consistentes com o gerenciamento 
de riscos da Companhia e sua controlada e com os compromissos relacionados ao clima, quando apropriado. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos - As informações sobre julgamentos 
realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota explicativa: nota explicativa nº 8(m) - Prazo de 
arrendamento: se a Companhia e sua controlada tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. 
Nota explicativa nº 8(p) - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: tratamento utilizado pela entidade 
na apuração do imposto de renda e da contribuição social. b. Incertezas sobre premissas e estimativas - 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: nota explicativa nº 8(h)(iii) - Vida útil de ativo 
imobilizado; notas explicativas nºs 8(l) e 6 - Contas a receber: mensuração de perda de crédito esperada; nota 
explicativa nº 14 - Taxa de desconto para cálculo do valor presente dos contratos de arrendamento registrados na 
conta de direito de uso e passivo de arrendamento. Nota explicativa nº 25 - Incerteza sobre tratamento de tributos 
sobre o lucro; (i) Mensuração do valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e sua 
controlada requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
e sua controlada estabeleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui 
uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo, com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A Companhia e sua controlada revisam regularmente dados 
não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras 
ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia e sua controlada usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para este exercício social 
não há avaliações a valor justo realizadas pela Companhia e sua controlada que se enquadram no Nível 3 definido 
pelo CPC 46 (item 93.g.). A Companhia e sua controlada reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia 
do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados 
usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, 
então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo 
que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medição. A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia de valor justo no final do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu.
6. Mudanças nas políticas contábeis materiais: (a) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante 
e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26). (b) A Companhia e suas controladas adotaram 
a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao CPC 26) e passivos não circulantes 
com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de janeiro de 2024. As alterações se aplicam retrospectivamente. 
Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não 
circulante e exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes que estão sujeitos a covenants 
dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou em uma mudança na política contábil para a classificação 
de passivo, para classificar passivos que podem ser liquidados em ações próprias da Companhia. A alteração na 
política contábil não afetou retrospectivamente as demonstrações comparativas, uma vez que não houve 
descumprimento dos covenants em 31 de dezembro de 2023. Em 31 de dezembro de 2024, a Agrivalle possui 
empréstimos bancários com garantia e títulos conversíveis sujeitos a covenants, e o limite não foi excedido conforme 
nota explicativa nº 18. 
7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instrumentos 
financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • Instrumentos financeiros não derivativos, designados 
pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo; e • Ativos adquiridos e passivos 
assumidos decorrentes da combinação de negócios, incluindo contraprestação contingente, são mensurados pelo 
valor justo.
8. Políticas contábeis materiais: A Companhia e sua controlada têm aplicado as políticas contábeis materiais 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Abaixo apresentamos um índice: (a) Base de consolidação; (b) Moeda estrangeira; 
(c) Receita operacional; (d) Benefícios a empregados; (e) Receitas financeiras e despesas financeiras; (f) Imposto 
de renda e contribuição social; (g) Estoques; (h) Imobilizado; (i) Ativos intangíveis e ágio; (j) Instrumentos financeiros; 
(k) Capital social; (l) Redução ao valor recuperável (impairment); (m) Arrendamentos; (n) Provisões; (o) Mensuração 
ao valor justo; (p) Subvenção governamental; (q) Novos pronunciamentos já emitidos, mas ainda não adotados 
pela Companhia. a. Base de consolidação - (i) Combinações de negócios - Combinações de negócio são registradas 
utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um 
negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, 
o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo 
que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um 
“teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos 
não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos 
brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis similares. 
A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao 
valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da 
transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos 
de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações 
preexistentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício Qualquer contraprestação 
contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é 
classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do 
patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de 
relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) Controlada - A 
Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras da Controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras da controlada são reconhecidas por meio de 
método de equivalência patrimonial. (iii) Perda de controle - Quando da perda de controle, a Companhia 
desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não controladores e outros componentes 
registrados no patrimônio líquido referente a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, então essa 
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos em 
entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial - Os investimentos da Companhia são 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, 
direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas 
financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo 
contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da 
entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir.

Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados 
com o uso desse método. (v) Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intragrupo, e quaisquer 
receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas 
de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira - 
(i) Transações em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional 
da Companhia e de sua controlada pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional 
à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda 
estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. c. Receita operacional - A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. A Companhia e sua controlada reconhecem a receita quando transfere o controle sobre 
o produto ao cliente. A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações 
de performance em contratos com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas de 
reconhecimento de receita relacionadas. 
Natureza e a época do cumprimento das obrigações de 
performance, incluindo condições de pagamento 
significativas Política de reconhecimento da receita
A receita da Companhia e sua controlada deriva principalmente 
das vendas de produtos químicos, fertilizantes e defensivos 
biológicos. As receitas decorrentes de venda de produtos ou 
mercadorias são reconhecidas quando a entidade transfere ao 
comprador os riscos e benefícios significativos inerentes à 
propriedade dos produtos e mercadorias, quando a entrega foi 
realizada ao cliente, quando não existe direito de retorno e os 
preços são mensuráveis na data da venda, e quando é provável 
que sejam gerados benefícios econômicos associados à transação 
em favor da Companhia e sua controlada. Os preços de venda são 
fixados com base em ordens de compra “pedidos” ou contratos.

A Companhia reconhece sua receita de forma 
líquida de impostos sob vendas e de eventuais 
descontos comerciais, bônus de desempenho 
“Rebate”, bonificações comerciais, royalties, 
campanhas de marketing e outros itens similares.
Para devoluções, o passivo de reembolso e o ativo 
de direito de recuperar os bens devolvidos são 
reconhecidos. O direito de recuperar o ativo de 
mercadorias devolvidas é medido pelo valor 
contábil anterior do estoque menos quaisquer 
custos esperados para recuperar as mercadorias.

A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber, líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. A receita operacional é 
reconhecida quando todos os critérios a seguir forem atendidos: (i) quando as partes de um contrato aprovarem 
este e estiverem comprometidas com seu cumprimento; (ii) quando a Companhia puder identificar os direitos de 
cada parte relacionado aos bens a serem entregues; (iii) quando puder identificar os termos de pagamento para 
os bens transferidos; (iv) quando o contrato possuir substância comercial; (v) quando for provável que a Companhia 
receberá a contraprestação à qual tem direito. d. Benefícios a empregados - (i) Benefícios de curto prazo a 
empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso a Companhia e sua controlada tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
e. Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras da Companhia e sua controlada 
compreendem: • Rendimentos sobre aplicações financeiras; • Ajuste a valor presente; • Variações cambiais ativas 
e passivas; • Despesas com juros sobre empréstimos e arrendamentos; • Despesas com juros sobre operações de 
cessão de crédito; e • Ganhos e perdas com operações de derivativos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas 
no resultado pelo método dos juros efetivos. f. Imposto de renda e contribuição social - Lucro real - A Companhia 
apura o imposto de renda e a contribuição social de acordo com a sistemática do lucro real. O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao 
imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem à definição de imposto 
de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. A Companhia determinou que o imposto mínimo complementar global - que é obrigado a pagar de 
acordo com a legislação do Pilar Dois - é um imposto de renda no escopo do CPC 32. Agrivalle Paraguay - A 
controlada “Agrivalle Paraguay” está em conformidade com o regime tributário do Paraguai, que inclui o Imposto 
sobre Valor Agregado (IVA) para circulação de bens e serviços, bem como o Imposto de Renda. Ambos são calculados 
com base na alíquota de 10%. A despesa com imposto de renda é registrada por meio do reconhecimento de 
impostos, conforme descrito no IAS 12 – Income tax, em conformidade com o art. 43 – Tasa impositiva, Ejercicio 
Fiscal, Liquidación y Anticipo de Ley nº 2421 Reordenamiento Administrativo y de Adecuacion Fiscal. (iii) Despesas 
de imposto de renda e contribuição social corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas 
de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. (iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido - Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de 
ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios no momento da transação e (i) não 
afeta o lucro ou prejuízo contábil ou tributável e (ii) não dá origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais; • diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob 
controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária 
e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. Um ativo fiscal diferido é 
reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o 
montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal 
diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração 
dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. g. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção 
e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos 
em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em 
elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação com base na capacidade operacional normal. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados 
de conclusão e de despesas de vendas. h. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. 
(ii) Custos subsequentes - Custos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os custos serão auferidos pela Companhia e sua controlada. Custos de 
manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação - A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Móveis e utensílios 5 - 15 anos
Veículos 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 - 25 anos
Instalações 8 - 10 anos
Equipamentos de informática 5 - 15 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 8 - 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados 
caso seja apropriado. i. Ativos intangíveis - (i) Reconhecimento e mensuração - Pesquisa e desenvolvimento - Gastos 
com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento 
são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o 
produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, 
e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. 
Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis - Outros ativos intangíveis que são 
adquiridos pela Companhia e sua controlada e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
(ii) Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo 
gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
(iii) Amortização - A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, 
líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas para os exercícios correntes são as seguintes:
Software 5 anos
Marcas Vida útil indefinida
Carteira de clientes 9 anos
Desenvolvimento de produtos 7 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e 
ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial - As contas 
a receber de clientes são decorrentes da venda de produtos químicos, fertilizantes e defensivos biológicos e são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia e sua controlada se tornam parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para 
um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 

Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao  
preço da operação. (iii) Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a menos que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de relatório subsequente à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é medido pelo custo amortizado 
se atender às duas condições abaixo e não é designado como medido pelo VJR: • É mantida dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é manter os ativos financeiros para receber os fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa relacionados apenas ao pagamento do principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar irrevogavelmente um 
ativo financeiro que, de outra forma, atende aos requisitos de mensuração ao custo amortizado, bem como ao 
valor justo por meio do resultado, se eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado são classificados 
como valor justo por meio do resultado. Inclui todos os ativos financeiros derivativos. Ativos financeiros - Avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros - A Companhia e sua 
controlada consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e sua controlada consideram: • Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia e sua 
controlada a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode 
incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais 
(que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante 
no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Ativos 
financeiros em VJR - Esses ativos são subsequentemente mensurados pelo valor justo. O lucro (prejuízo) líquido, 
acrescido de receita de juros ou dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado - 
Esses ativos são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. O custo amortizado é reduzido devido a perdas por redução ao valor recuperável. Receitas de juros, ganhos 
cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas - Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou designado como tal no momento do reconhecimento 
inicial. Os passivos financeiros mensurados ao VJR são medidos pelo valor justo e o lucro (prejuízo) líquido, acrescido 
dos juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado através do método de juros efetivos. Despesas de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - A Companhia e sua controlada desreconhecem um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo financeiro expiram, ou transfere os direitos de receber 
os fluxos de caixa contratuais em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade 
da um ativo financeiro é transferido ou no qual o Grupo não transfere nem retém substancialmente todos os riscos 
e benefícios inerentes à propriedade e não retém o controle do ativo financeiro. A Companhia e sua controlada 
realizam transações nas quais transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas retém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nestes casos, os ativos transferidos não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros - A Companhia e sua controlada desreconhecem um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. O Grupo também desreconhece um 
passivo financeiro quando seus termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
pelo valor justo. No momento do desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. (iv) Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e sua controlada tenham um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia e sua controlada 
mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira e taxa de juros. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações são registradas no resultado. k. Capital social - As ações do capital social 
são classificadas como patrimônio líquido. Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão 
de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados 
aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32. Recompra e reemissão de ações (ações em 
tesouraria) - Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação 
paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis, é reconhecido como uma dedução do patrimônio 
líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do 
patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido 
é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado 
como reserva de capital. As Normas Contábeis não determinam um método específico de apresentação de ações 
em tesouraria dentro do patrimônio líquido. No entanto, a legislação local pode recomendar o método de alocação. 
Portanto, uma entidade precisa levar em conta seu ambiente legal ao escolher como apresentar suas próprias ações 
dentro do patrimônio líquido. Juros sobre o capital próprio - Os Juros sobre Capital Próprio (JCP) são uma forma 
de remuneração paga pelas empresas aos seus acionistas, além dos dividendos. São calculados com base no 
patrimônio líquido e representam uma compensação pelo capital investido pelos acionistas. Os juros sobre capital 
próprio são dedutíveis na apuração de IRPJ e CSLL. Os juros sobre o capital próprio são registrados como um passivo 
nas demonstrações financeiras tendo como contrapartida inicialmente o resultado financeiro e reclassificados para 
o patrimônio líquido para fins de apresentação das demonstrações financeiras. l. Redução ao valor recuperável 
(Impairment) - Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e sua 
controlada, que não os estoques, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao 
valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. As perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas apenas com a condição de que o valor 
contábil do ativo não exceda o novo valor contábil que teria sido calculado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda por redução ao valor recuperável não tivesse sido reconhecida. Ativos financeiros - Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais - A Companhia e sua controlada reconhecem provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia e sua controlada mensuram a 
provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os títulos 
de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço, que são mensurados como perda de crédito esperada para 
12 meses: As provisões para perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira 
do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e sua controlada consideram 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e 
sua controlada, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia 
e sua controlada consideram um ativo financeiro como inadimplente quando: • Com base em informações 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 9 35.871 38.054 35.871 38.054
  Caixa restrito 9 874 - 874 -
  Outros investimentos CP 12 6.653 - 6.653 -
  Contas a receber de clientes 10 115.490 91.385 115.490 91.385
  Estoques 11 47.995 54.161 47.995 54.161
  Adiantamento a fornecedores e diversos 8.217 10.896 8.217 10.896
  Partes relacionadas AC 21 7.493 5.779 7.493 5.740
  Impostos e contribuições a recuperar 20 10.848 10.527 10.858 10.531
  Instrumentos financeiros derivativos ativo 267 - 267 -
  Outros ativos 2.780 1.366 2.774 1.363
Total do ativo circulante 236.488 212.167 236.492 212.130
Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Contas a receber de clientes LP 10 1.096 - 1.096
    Outros investimentos 12 150 6.650 150 6.650
    Subvenção econômica ativa - Finep 2.081 - 2.081 -
    Partes relacionadas ANC 21 2.722 - 2.722 -
    Outros ativos LP 64 34 64 34
    Impostos diferidos 24 17.360 14.185 17.360 14.185
Total realizável a longo prazo 23.473 20.869 23.473 20.869
  Direito de uso 14 20.555 23.981 20.555 23.981
  Imobilizado 15 63.624 67.204 63.624 67.204
  Intangível 16 9.496 7.706 9.496 7.706
Total do ativo não circulante 117.149 119.761 117.149 119.761

    
Total do ativo 353.636 331.928 353.641 331.891

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 17 15.970 17.554 15.971 17.554
  Empréstimos e financiamentos 18 71.447 54.892 71.447 54.892
  Arrendamento a pagar PC 14 3.615 3.391 3.615 3.391
  Salários e encargos 19 5.697 6.582 5.697 6.582
  Impostos e contribuições a recolher 20 101 142 101 142
  Instrumentos financeiros derivativos passivo 29 464 1.017 464 1.017
  Partes relacionadas PC 21 1.866 930 1.949 930
  Subvenção econômica passiva - Finep 1.977 - 1.977 -
  Provisão para perdas prováveis com investimentos 13 - 27 - -
  Provisões 22 15.705 22.062 15.713 22.062
Total do passivo circulante 116.843 106.596 116.934 106.569
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos LP 18 73.544 91.015 73.544 91.015
  Arrendamento a pagar PNC 14 20.074 23.289 20.074 23.289
  Partes relacionadas PNC 21 31.064 10 30.953 -
  Provisão para perdas prováveis com investimentos LP 13 - - 24 -
  Provisões para contingências 22 604 551 604 551
  Subvenção Econômica passiva - Finep LP 2.081 - 2.081 -
Total do passivo não circulante 127.367 114.864 127.280 114.855
Patrimônio líquido
  Capital social 24 68.032 58.032 68.032 58.032
  Lucros (Prejuízos) acumulados 8.206 - 8.206 -
  Reserva de capital 165 3.000 165 3.000
  Reserva legal 3.450 3.450 3.450 3.450
  Reserva subvenção de investimento 45.986 45.986 45.986 45.986
Total do patrimônio líquido 109.427 110.468 109.427 110.468
Total do passivo 244.210 221.460 244.214 221.423
Total do passivo e patrimônio líquido 353.636 331.928 353.641 331.891

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

  Receita operacional líquida 26 212.206 189.239 212.206 189.239
  Custos dos produtos vendidos 27 (83.345) (54.081) (83.345) (54.081)
Lucro bruto 128.861 135.159 128.861 135.159
  Despesas gerais e administrativas (39.542) (63.977) (39.597) (64.010)
  Despesas comerciais 27 (65.684) (51.969) (65.684) (51.969)
  Despesas com pesquisa e desenvolvimento 27 (14.966) (14.150) (14.966) (14.150)
  Outras receitas operacionais, líquidas 27 216 (46) 216 (46)
Lucro (prejuízo) antes das receitas (despesas) 
  financeiras e cambiais líquidas e dos impostos 8.825 5.016 8.831 4.982
  Receitas financeiras 28 13.654 18.319 13.654 18.319
  Despesas financeiras 28 (33.845) (28.502) (33.841) (28.506)
  Variações monetárias e cambiais líquidas 28 - - - -
Financeiras e cambiais líquidas (20.192) (10.183) (20.187) (10.187)
  Resultado de equivalência patrimonial 13 (74) (37) (24) -
Resultado antes dos impostos (11.380) (5.205) (11.380) (5.205)
  Imposto de renda e contribuição social - correntes 25 - (394) - (394)
  Imposto de renda e contribuição social - diferidos 25 3.175 4.068 3.175 4.068
Prejuízo líquido (lucro) do exercício (8.206) (1.531) (8.206) (1.531)
  Resultado básico e diluído por ação (em Reais) (0,12) (0,03) - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prezuízo líquido (lucro) do exercício (8.206) (1.531) (8.206) (1.531)
Resultado abrangente total (8.206) (1.531) (8.206) (1.531)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro (prejuízo) líquido do exercício (8.206) (1.531) (8.206) (1.531)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente
  de caixa gerados pelas atividades operacionais:
  Imposto de renda e contribuição social - diferido 25 (3.175) (4.068) (3.175) (4.068)
  Depreciação e amortização 15 12.434 9.394 12.434 9.394
  Baixas imobilizado 15 e 16 58 406 58 406
  Provisões para créditos de liquidação duvidosa 10 1.787 290 1.787 290
  Provisão para devolução líquido e AVP 10 1.042 (220) 1.042 (220)
  Provisão de contingência 22 (18) 479 (18) 479
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 18 18.897 13.559 18.897 13.559
  Juros sobre o arrendamento 14 1.808 2.008 1.808 2.008
  Instrumentos financeiros derivativos 286 405 286 405
  Variação cambial 18 (26.938) (1.621) (26.939) (1.621)
  Resultado da equivalência patrimonial, líquido de impostos 13 74 37 74 -
Variação nas contas de ativos e passivos
  Estoques 6.166 (31.265) 6.166 (31.265)
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis (33.397) 9.074 (33.397) 9.074
  Adiantamento a fornecedores 2.679 (7.087) 2.679 (7.087)
  Outros créditos (791) 111 (791) 111
  Subvenção 1.977 - 1.977 -
  Fornecedores e outras contas a pagar (2.487) 4.800 (2.487) 4.800
  Salários e encargos (884) (2.631) (884) (2.631)
  Impostos e contribuições (362) (7.379) (362) (7.379)
  Outros passivos 25.679 3.772 25.679 3.809
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais (3.371) 12.522 (3.371) 12.522
  Pagamentos de juros de empréstimos 18 (21.512) (8.049) (21.512) (8.049)
  Pagamentos de juros do arrendamento 14 (1.808) (2.008) (1.808) (2.008)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades operacionais (26.692) (22.578) (26.692) (22.578)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Outros investimentos 12 (153) 653 (153) 653
  Incorporação societária 13 - (1.022) - (1.022)
  Aquisição de imobilizado e intangível 14, 15 e 16 (7.277) (19.885) (7.277) (19.885)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (7.430) (20.254) (7.430) (20.254)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Adiantamento para futuro aumento de capital 24 (2.835) - (2.835) -
  Recursos provenientes de aporte de capital 
  para controladas 24 10.000 - 10.000 -
  Recursos provenientes de novos empréstimos 18 85.383 116.728 85.383 116.728
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 18 (56.745) (41.706) (56.745) (41.706)
  Pagamento do arrendamento 14 (2.991) (2.370) (2.991) (2.370)
Caixa gerado (aplicado nas) pelas atividades 
  de financiamentos 32.811 72.652 32.811 72.652
(Redução) aumento líquida em caixa e equivalentes 
  de caixa (1.310) 25.251 (1.310) 25.251
  Caixa e equivalentes de caixa inicial 38.054 12.803 38.054 12.803
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 36.744 38.054 36.744 38.054

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Prezados acionistas, 
A Administração da Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de Produtos Agrícolas S.A. (“Agrivalle” ou “Companhia”) 
submete à apreciação de V. Sas. o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia apresenta um prejuízo líquido de R$ 8,2 milhões, comparado 
ao prejuízo líquido de R$ 1,5 milhão no ano anterior. Apesar do aumento na receita líquida, impulsionado pelo 
crescimento da participação de mercado, e da redução nas despesas operacionais, melhora do lucro operacional, 
o resultado financeiro foi impactado negativamente pelas elevadas taxas de juros, comprometendo o resultado final. 
Breve histórico da Companhia - A Agrivalle é uma indústria brasileira do segmento de bioinsumos agrícolas, investida 
pela 10B Bio Participações S.A., fazendo parte de seu grupo econômico, a Companhia possui investimento na 

companhia Agrivalle Paraguay Industria y Comercio de Productos Agropecuarios E.A.S. Com uma trajetória de 
pioneirismo nos negócios e apoio ao campo, a Agrivalle é uma empresa do segmento de bioinsumos que atua há 
18 anos no mercado agrícola desenvolvendo produtos biológicos, fertilizantes, bioestimulantes, adjuvantes e 
inoculantes para as mais diversas culturas, oferendo soluções customizadas e regenerativas, para atender às 
necessidades reais dos produtores. A Companhia está comprometida com a busca constante por melhorias e 
crescimento. Ao longo dos anos, investimos em iniciativas que aprimoram a qualidade dos solos, das plantas e do 
sistema como um todo. Nossa dedicação inclui pesquisas contínuas para diferenciar nossos produtos no campo, 
desenvolver inovações e oferecer aos clientes um portfólio abrangente e eficiente, impulsionando a produtividade 
de maneira sustentável em diversas situações e demandas do agronegócio. Principais eventos de 2024 - • Receita 
líquida em R$ 212 milhões (R$ 189 milhões em 2023), conforme mencionado anteriormente; • Endividamento: 

A Companhia registrou um endividamento de R$ 144,9 milhões (anteriormente R$ 145,9 milhões em 2023), devido 
ao alongamento da dívida; • Contas a receber consolidado em R$ 116,5 milhões (anteriormente R$ 91,3 milhões 
em 2023); e • Aumento na posição de caixa líquido consolidado de R$ 36,7 milhões (anteriormente R$ 38 milhões 
em 2023). Em 2024, a Companhia priorizou investimentos e despesas em: pesquisa e desenvolvimento para aprimorar 
seus produtos e oferecer soluções inovadoras que promovam a saúde e a regeneração do solo, o desenvolvimento 
das plantas e a sustentabilidade dos sistemas agrícolas e vendas com foco no acesso ao mercado. Essa iniciativa 
estratégica visa garantir resultados consistentes em longo prazo, oferecendo produtos de forma sustentável, 
utilizando ferramentas da natureza para criar soluções inovadoras. A Administração agradece a confiança dos 
acionistas e o comprometimento de todos os seus colaboradores.

Indaiatuba – SP, 24 de abril de 2025.

Resultados acumulados

Nota Capital social
Reserva para  

aumento de capital
Reserva de  

incentivo fiscal Reserva legal
Reserva de retenções 

 de lucros
Lucros ou prejuízos  

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 58.032 3.000 32.594 3.450 15.944 - 113.020
Resultado do exercício - - - - - (1.531) (1.531)
Incorporação da MFB 24e - - - - (1.021) - (1.021)
Constituição de reserva para subvenção fiscal 24d - - 13.392 - (14.923) 1.531 -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 58.032 3.000 45.986 3.450 - - 110.468
Resultado do exercício - - - - (8.206) - -
Aporte 10B Bio 10.000 - - - - - 10.000
Adiantamento para futuro aumento de capital - (2.835) - - - - (2.835)
Constituição de reserva para subvenção fiscal 24d - - - - 8.206 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 68.032 165 45.986 3.450 - - 117.633

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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prospectivas razoáveis e sustentáveis, a Companhia conclui que é muito improvável que o devedor pague integralmente 
suas obrigações de crédito para com a Companhia, sem ter que recorrer a ações judiciais; ou • Informações sobre 
pagamentos em atraso quando não for possível confiar em informações prospectivas razoáveis e sustentáveis 
disponíveis sem custo ou esforço indevido. Ativos financeiros com problemas de recuperação - Em cada data de 
balanço, a Companhia e sua controlada avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os 
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 60 dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia 
e sua controlada em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor 
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas 
no balanço patrimonial - A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos. As perdas por redução ao valor recuperável de ativos financeiros são 
reconhecidas no resultado. Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e 
sua controlada não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com 
relação a clientes individuais, a Companhia e sua controlada fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor 
da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e sua controlada 
não esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem 
ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores 
devidos. Com base em sua experiência, não houve recuperação de clientes corporativos após seis meses. 
m. Arrendamentos - No início de um contrato, a Companhia e sua controlada avaliam se um contrato é ou contém 
um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Companhia e sua controlada 
avaliam se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado e utilizam as definições de 
arrendamento de acordo com o CPC 06 (R2). O ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente 
ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela 
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental que refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Arrendamentos de ativos 
de baixo valor - A Companhia e sua controlada optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia e sua 
controlada reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento. n. Provisões - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia e sua controlada possuem uma obrigação que possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. o. Mensuração do valor justo - Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual a Companhia e sua controlada têm acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu 
risco de descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia e sua 
controlada requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. 
Quando disponível, a Companhia e sua controlada mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o preço 
cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para 
o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de 
forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia e sua controlada utilizam 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam 
em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço 
de compra e um preço de venda, a Companhia e sua controlada mensuram ativos com base em preços de compra 
e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. 
Se a Companhia e sua controlada determinarem que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, 
essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento 
em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que 
ocorrer primeiro. p. Subvenção governamental - Uma subvenção governamental é reconhecida no resultado ao 
longo do exercício, confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas 
as condições do Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1) - Subvenções e Assistências Governamentais. Enquanto não 
atendidos os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvenção governamental é efetuada 
em conta específica de passivo e, posteriormente ao reconhecimento no resultado. As subvenções relacionadas à 
aquisição de ativos são reconhecidas no resultado como ‘Outras Receitas’, em uma base sistemática ao longo da 
vida útil do ativo. As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no 
resultado como ‘Outras Receitas’ em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas correlatas são 
registradas, a menos que as condições para o recebimento da subvenção sejam atendidas após o reconhecimento 
das despesas relacionadas. Nesse caso, a subvenção é reconhecida quando se torna recebível e forem atendidas 
as condições associadas à subvenção. Em 2024, a Companhia obteve recursos decorrentes do acordo com o 
instrumento contratual nº 03.23.06600.00, firmado com a Financiadora de Estudos e Projetos (“FINEP”) referente 
ao projeto de desenvolvimento da tecnologia denominado “RNAi”, em escala industrial para uma nova geração de 
biodefensivos agrícolas. q. Novos pronunciamentos já emitidos, mas ainda não adotados pela Companhia - Uma 
série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia e sua 
controlada não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. (a) IFRS 18 Apresentação 
e Divulgação das Demonstrações Contábeis - IFRS 18 substituirá o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, 
de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a 
apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; • As medidas 
de desempenho definidas pela Administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações 
financeiras; • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de 
partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. 
A Companhia e suas controladas estão em processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com 
relação à estrutura da demonstração de lucros e perda, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais 
exigidas. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas 
demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. (b) Outras normas - Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia. • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02); • Classificação e mensuração 
de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7). 
9. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito - Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iii) e (l)

2024 2023
Caixa e bancos 35.870 6.289
Aplicações financeiras 874 31.765

36.744 38.054
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor.  Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda fixa, remunerados substancialmente 
a 30% da variação do CDI-CETIP (Certificado de Depósito Interbancário) em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
possuindo liquidez diária. As informações sobre a exposição da Companhia e sua controlada a riscos de mercado 
e de crédito e de metodologia de mensuração do valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 29.
a. Caixa restrito

Consolidado
2024 2023

Caixa com restrição de movimentação 95 -
Aplicações financeiras com restrição de movimento 779 -

874 -
10. Contas a receber de clientes - Consolidado: Veja política contábil na Nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iii) e (l). As contas 
a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. A Companhia avaliou 
o ajuste a valor presente, com a taxa média de captação das dívidas, baseada na CDI de 12,15% ao ano para os 
saldos de 31 de dezembro de 2024 (11,65% ao ano em 31 de dezembro de 2023).

2024 2023
Contas a receber de clientes - Mercado interno 123.093 96.985
Contas a receber de clientes – Mercado externo 1.399 -
Ajuste a valor presente – AVP (5.726) (4.684)
Provisão para crédito de devolução - (523)
Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.180) (393)

116.586 91.385
(i) Em 31 de dezembro de 2024 a controlada Agrivalle cedeu títulos do contas a receber de clientes no montante 
de R$ 24.133 (R$ 37.765 em 2023), e nesta operação transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
recebíveis, sem opção de regresso. As taxas de descontos nas operações de cessão realizadas pela Companhia junto 
às instituições financeiras ficaram entre 1,21% e 1,97% a.m. (1,20% e 1,83% a.m. em 2023). Os juros da operação 
são pagos em uma única parcela e apropriado ao resultado nas despesas financeiras. Ainda em 31 de dezembro de 
2024 houve um aumento de forma substancial dos títulos a vencer, dada a redução da cessão de recebíveis 
mencionada acima e consequente aumento nos volumes de vendas em relação ao ano anterior, vide maiores 
detalhes nota explicativa nº 26. As contas a receber de clientes são classificadas como recebíveis demonstrados ao 
custo amortizado. A Companhia e suas controladas avaliaram o ajuste a valor presente, com a taxa média de captação 
das dívidas, baseada na CDI de 12,15% ao ano para os saldos de 31 de dezembro de 2024 (11,65% ao ano em 31 
de dezembro de 2023). A composição de clientes por idade de vencimentos está assim representada:

2024 2023
Vencido 8.608 1.162
Até 30 dias 2.520 522
De 31 a 60 dias 113 50
De 61 a 90 dias 52 15
De 91 a 180 4.555 154
Acima de 180 dias 1.368 420
A vencer 115.884 95.824
A vencer de 1 a 30 dias 11.212 4.720
De 31 a 60 dias 7.402 7.270
De 61 a 90 dias 8.468 8.372
De 91 a 180 49.275 47.054
Acima de 180 dias 39.527 28.406

124.492 96.985
A provisão para perdas de crédito esperadas, seguem as diretrizes estabelecidas na política de crédito da Companhia, 
combinadas com a análise da Administração sobre prováveis perdas dos créditos a vencer e saldos vencidos. 
A Companhia e suas controladas estimam possíveis perdas com base em dados históricos dos perfis dos negócios. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Agrivalle constitui uma provisão para perdas de crédito esperadas no resultado o 
valor de R$ 1.787, sendo o saldo registrado na rubrica do ativo ao final do exercício corresponde ao valor R$ 2.180 
(R$ 393 em 2023). O aumento dos saldos vencidos na data-base refere-se a 2024. A exposição da Companhia e de 
suas controladas a riscos de crédito são divulgadas na nota explicativa nº 30.
11. Estoques - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (g) e (l). Os estoques são avaliados pelo 
custo médio de aquisição ou de produção e não excedem ao valor de realização.

2024 2023
Matéria-prima 13.677 20.230
Produtos intermediários e semiacabados 14.586 15.142
Produtos acabados 18.037 15.735
Material de embalagem 2.206 2.669
(-) Provisão para perda de estoques obsoletos (44) -
Outros estoques (469) 385

47.995 54.161
A Companhia avaliou os custos dos produtos acabados no encerramento do balanço frente aos seus respectivos 
valores de mercado e provisionaram perda de R$ 44 em 31 de dezembro de 2024. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia conclui que não havia nada a ser provisionado para perdas com estoques obsoletos.
12. Outros investimentos – Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 88 (j) (i)-(iii) e (l).

2024 2023
Circulante
Certificados de Recebíveis do Agronegócio – CRA (i) 6.653 -
Título de capitalização 150 6.650
Total 6.803 6.650
Ativo circulante 6.653 -
Ativo não circulante 150 6.650
(i) Em 2021, a controlada Agrivalle adquiriu de 6.650 (seis mil, seiscentos e cinquenta) Certificados de recebíveis 
do Agronegócio CRA da 2ª Série da 145ª emissão CRA021005QI, do emissor Eco Securitizadora de Direitos de 
Creditórios do Agronegócio S.A., cedidos pela GOPLAN S.A., com prazo de 5 anos e remuneração de CDI + 5%, sendo 
o vencimento em 30 de dezembro de 2025.
13. Investimentos: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (a)(i)-(iv). a. Aquisição de controlada - Agrivalle 
Paraguay - Em 3 de agosto de 2023 a controlada Agrivalle, investiu 100% das ações do capital votante no valor de 
$ 14,500,000 Guaranis, corresponde a R$ 9.715,00 reais na constituição de Companhia no Paraguai, denominada: 
Agrivalle Paraguay Industria Y Comercio de Productos Agropecuarios E.A.S, visando a abertura de novas regiões 
comerciais e futuras exportações. A Agrivalle Paraguay no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 auferiu um 
prejuízo de R$ 50 mil, para exercício de 2023 também não auferiu lucros, apenas gastos pré-operacionais com 
registros nos órgãos regulatórios do país. Bymycell e Blackgenn - A controlada Agrivalle em 3 de janeiro de 2024, 
firmou um contrato com as empresas Bymycell Inva Simples Ltda. e Blackgenn Inova Simples Ltda., relativo a 
investimento financeiro, por meio de subscrição de quotas e mútuo conversível, com a opção de conversão futura 
do mútuo em participação societária de 11,74% no prazo de 2 anos a contar da data do fechamento. As Sociedades 
atuam no sequenciamento de genomas completos de bactérias, fungos e plantas, a partir do DNA, oferecendo 
relatório final que auxilia na otimização do aproveitamento do solo para agricultura e no desenvolvimento de novos 
bioinsumos agrícolas. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 a Agrivalle detém participação de 5% nas 
quotas das referidas empresas. O resultado de equivalência de 2024 na Bymycell e Blackgenn corresponde a um 
valor negativo de R$ 24 mil. b. Incorporação da MFB - De acordo com a Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 28 de novembro de 2023 a Agrivalle incorporou a também controlada MFB, conforme registrado na 
Junta Comercial de São Paulo sob nº 466.041/23-8, com a consequente extinção da controlada. A referida 
incorporação segue o projeto de reorganização societária que visa otimização de custos administrativos, operacionais 
e dar maior conveniência aos interesses sociais da Companhia. O critério utilizado para avaliação do acervo líquido 
incorporado foi o valor patrimonial dos bens, direitos e obrigações da incorporada, declarados no balanço patrimonial 
levantado em 31 de outubro de 2023, exclusivamente para fins de incorporação, e movimentados subsequentemente 
até a data da transação, 28 de novembro de 2023. 
c. Movimentação dos saldos de investimentos

2024 2023
Agrivalle Paraguay (24) (27)

(24) (27)

2024 2023
Saldo inicial - -
Investimento (101) 10
Equivalência patrimonial 77 (37)
Saldo final (24) (27)
Investimentos - -
Provisão para perdas prováveis com investimentos (24) (27)
d. Provisão para perdas prováveis com investimentos

2024 2023
Agrivalle Paraguay Industria y Comercio de Productos Agropecuarios E.A.S.
   “Agrivalle Paraguay” (24) (27)
14. Direito de uso e arrendamento a pagar - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (m).

Imóvel
Em 31 de dezembro de 2022 25.926
Adições a ativos de direito de uso 1.491
Despesas de depreciação do exercício (3.436)
Em 31 de dezembro de 2023 23.981
Adições a ativos de direito de uso -
Despesas de depreciação do exercício (3.426)
Em 31 de dezembro de 2024 20.555
A Agrivalle de acordo com o CPC 06 (R2), reconheceu na rubrica de direito de uso o contrato firmado com a empresa 
Selicom Administradora e Participações Ltda. referente à locação imóvel não residencial na cidade de Indaiatuba 
estado de São Paulo, registrado no cartório sob a matricula nº 92.998, pelo prazo de 120 meses, com início em 01 
de janeiro de 2021 e término em 31 de dezembro de 2030, imóvel qual será utilizado para fins produtivos, quais a 
controlada usufruirá de todos os benefícios econômico e terá o direito de controlar o uso em troca de contraprestação.
Cronograma de amortização:
Período: Inicial Adições Baixa Amortização Saldo
De 05/2021 a 12/2021 - 33.117 - (2.737) 30.380
De 01/2022 a 12/2022 30.380 1.743 (2.385) (3.813) 25.926
De 01/2023 a 12/2023 25.926 1.491 - (3.436) 23.981
De 01/2024 a 12/2024 23.981 - - (3.426) 20.555
De 01/2025 a 12/2025 20.555 - - (3.426) 17.129
De 01/2026 a 12/2026 17.129 - - (3.426) 13.703
De 01/2027 a 12/2027 13.703 - - (3.426) 10.277
De 01/2028 a 12/2028 10.277 - - (3.426) 6.851
De 01/2029 a 12/2029 6.851 - - (3.426) 3.425
De 01/2030 a 12/2030 3.425 - - (3.426) -

A contraprestação do direito de uso está registrada na rubrica de Arrendamentos a pagar conforme demonstrado 
abaixo:

Ano de vencimento final Taxa 2023 2022
Passivo circulante
Arrendamento a pagar 2030 5.199 5.199
Juros a apropriar do arrendamento 7,50% (1.584) (1.808)

3.615 3.391
Passivo não circulante
Arrendamento a pagar 2030 7,50% 23.994 28.793
Juros a apropriar do arrendamento (3.920) (5.504)

20.074 23.289
Total 23.689 26.680

Os arrendamentos possuem as seguintes movimentações durante o período encerrado em 31 de dezembro de 
2024 e 2023:

Adições Amortização
Saldo em 

31/12/2023
Valor 

liberado
Juros 

apropriados Principal Juros
Saldo em 

31/12/2024
Arrendamento a pagar 26.680 - 1.808 (2.991) (1.808) 23.689

26.680 - 1.808 (2.991) (1.808) 23.689
Adições Amortização

Saldo em 
31/12/2022

Valor 
liberado

Juros 
apropriados Principal Juros

Saldo em 
31/12/2023

Arrendamento a pagar 27.559 1.491 2.008 (2.370) (2.008) 26.680
27.559 1.491 2.008 (2.370) (2.008) 26.680

O cronograma de vencimentos do arrendamento está demonstrado abaixo:
2024 2023

Até 12 meses 3.165 3.391
de 13 a 36 meses 7.171 7.763
mais de 36 meses 12.903 15.526

23.689 26.680

15. Imobilizado - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (h).
Benfeitorias Máquinas, equipamentos e outros Arrendamento Instalações Móveis e utensílios Veículos Equipamentos de informática Construção em andamento (i) Total

Custo 146 11.041 - 678 1.076 137 1.534 15.898 30.510
Depreciação acumulada (146) (2.175) - (683) (297) (99) (412) - (3.812)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - 8.866 - (5) 779 38 1.122 15.898 26.698
Aquisições (i) 29 3.391 8.513 1.086 2.305 - 481 21.348 37.153
Baixas - (887) - (89) (86) (80) (272) - (1.414)
Transferências 1.027 58 - 15.599 72 - 22 (16.778) -
Depreciação no período (12) (1.584) (332) 198 (206) 43 (329) - (2.223)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.044 9.844 8.181 16.789 2.864 1 1.024 20.468 60.214
Aquisições 234 5.590 - 34 481 - 1.033 5.248 12.621
Baixas - (112) - - (51) - (10) (112) (286)
Transferências (i) 1.780 12.468 1.826 7.947 99 - 36 (24.157) -
Depreciação no período (255) (1.477) (452) (2.454) (338) - (370) - (5.345)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.804 26.313 9.555 22.316 3.056 1 1.713 1.447 67.204
Custo 3.216 31.549 10.339 25.254 3.897 57 2.824 1.447 78.583
Depreciação acumulada (412) (5.236) (784) (2.938) (842) (57) (1.111) - (11.379)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.804 26.313 9.555 22.316 3.056 1 1.713 1.447 67.204
Aquisições 260 456 125 192 54 - 36 2.365 3.489
Baixas - (58) - - - - - - (58)
Transferências (i) - - - - - - - - -
Depreciação no período (370) (2.155) (639) (2.959) (366) - (521) - (7.011)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.694 24.557 9.041 19.549 2.744 1 1.228 3.812 63.624
Custo 3.476 31.947 10.464 25.446 3.951 57 2.860 3.812 82.014
Depreciação acumulada (782) (7.391) (1.423) (5.897) (1.208) (57) (1.632) - (18.390)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.694 24.557 9.041 19.549 2.744 - 1.228 3.812 63.624

a. Benfeitorias - A Companhia está instalada em imóveis de terceiros na cidade de Indaiatuba no estado de São 
Paulo e possui investimentos em manutenção e melhorias dos edifícios. b. Máquinas, equipamentos e instalações 
- São compostos por um grande e variado parque de máquinas, biorreatores e estruturas necessárias a manutenção 
das atividades operacionais da Agrivalle. c. Móveis e utensílios - A Companhia mantém estruturas administrativa 
e laboratorial em todas as suas unidades. d. Veículos - A Companhia possui veículos próprios para suporte às 
atividades e necessidades operacionais. e. Equipamentos de informática - A Companhia possui equipamentos para 
o processamento de dados e infraestrutura de TI necessária para a comunicação entre as unidades e automação 
dos processos. f. Construção em andamento - A construção em andamento refere-se especialmente à aquisição 
de equipamentos (envasadora) e construção de nova sala para processo de fabricação da Agrivalle. Em 2023, a 
Companhia investiu em novo projeto de Biorreatores que permite a multiplicação dos micro-organismos e a 
otimização do processo produtivo. g. Valor recuperável do ativo imobilizado - De acordo com o CPC 01 (R1) - Redução 
ao valor recuperável dos ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização 
de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A Administração da 
Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de realização dos testes de provisão 
para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2023. De acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável 
dos ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos 
que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A Administração da Companhia e 
suas controladas não identificaram qualquer evidência que justificasse a necessidade de realização dos testes de 
provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2024.
h. Ativos cedidos em garantia
Modalidade Garantia Ano Valor garantido
Alienação fiduciária (CDC) Máquinas e equipamentos 2024 15.934
Alienação fiduciária (CDC e Capital de giro) Máquinas e equipamentos 2023 23.795
16. Intangível - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (i).

Intangível Software
Intangível em 

andamento

Desenvolvimento de 
produtos - Projetos 

em andamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 130 1.069 - 1.199
Adição (i) - 7.264 - 7.264
Baixa - (120) - (120)
Amortização no período (638) - - (638)
Transferência 7.412 (7.412) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 6.905 801 - 7.705
Adição (i) - 336 3.452 3.788
Baixa - - - -
Amortização no período (1.997) - - 1.997
Transferência (913) 913 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.994 2.050 3.452 9.496
(i) A Agrivalle investiu em 2023 no ERP da SAP S/4Hana, sistema integrado que permite fluxo de trabalho e de 
processos de forma mais eficiente, com mais transparência e automação, o prazo de amortização do Software 
corresponde a 5 anos. (ii) Em 2024, a Agrivalle vem investindo no desenvolvimento de novos produtos, conforme 
política contábil nota explicativa nº 8 (i), combinando o poder da natureza com a tecnologia para criar produtos 
ecologicamente responsáveis. 
A Companhia não identificou perdas dos valores recuperáveis de todos os ativos intangíveis.
18. Fornecedores e outras contas a pagar– Consolidado
Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iii).

2024 2023
Fornecedores - Mercado interno 8.478 12.116
Fornecedores - Mercado externo 2.409 2.562
Serviços de terceiros 5.084 2.876

15.971 17.554
18. Empréstimos e financiamentos - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iv).
a. Composição

Moeda Garantia

Ano de 
vencimento 

final

Taxa 
ponderada 

de juros a.a. Indexador 2024 2023
Passivo circulante
Finimp EUR Aval/Duplicatas 2025 5,44% Variação cambial 1.850 -
Finimp EUR Aval/Duplicatas 2024 6,50% Variação cambial - 361
Capital de giro BRL Duplicatas 2026 3,40% + CDI CDI 1.519 1.500
Capital de giro BRL Equipamentos 2027 3,70% + CDI CDI 2.638 2.652
CDC BRL Próprio bem e aval 2026 2,96% CDI 421 427
Law 4131 USD Duplicatas 2026 5,46% + CDI CDI 2.529 16.605
Leasing BRL Equipamentos 2028 4,24% + CDI CDI 2.594 2.508
Risco Sacado BRL - 2023 Taxa pré - -
CCE BRL Duplicatas e aval 2027 3,30% + CDI CDI 22.261 7.845
CPR BRL Duplicatas e aval 2027 4,37% + CDI CDI 34.918 20.966
CPR BRL Duplicatas e aval 2027 14,50% Taxa pré 700 -
FGI BRL Clean 2026 4,53% + CDI CDI 2.017 2.029

71.447 54.893
Passivo não circulante
CDC BRL Próprio bem e aval 2026 2,96% CDI 277 691
Capital de giro BRL Duplicatas 2026 3,40% + CDI CDI 250 1.750
Capital de giro BRL Equipamentos 2027 3,70% + CDI CDI 4.790 7.402
Law 4131 USD Duplicatas 2026 5,46% + CDI CDI 833 3.333
Leasing BRL Equipamentos 2028 4,24% + CDI CDI 5.216 7.505
CCE BRL Duplicatas 2027 3,30% + CDI CDI 20.000 15.000
CPR BRL Duplicatas e aval 2027 4,37% + CDI CDI 33.833 52.500
CPR BRL Duplicatas e aval 2027 14,50% Taxa pré 7.512 -
FGI BRL Clean 2026 4,53% + CDI CDI 833 2.833

73.544 91.014
Total 144.991 145.907
(i) Em 2023, a Companhia optou pela captação de empréstimos de longo prazo, nas modalidades Cédula de Crédito 
de Exportação “CCE”, Cédula de Produtor Rural “CPR”, Fundo Garantidor para Investimentos “FGI”, para fins de 
capital de giro.
b. Vencimento da dívida: O cronograma de vencimentos dos financiamentos está demonstrado abaixo:

2024 2023
Até 12 meses 71.447 54.892
de 13 a 36 meses 72.970 71.498
mais de 36 meses 574 19.517

144.991 145.907
Os empréstimos e financiamentos possuem as seguintes movimentações durante o exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023:

Adições Amortização

Moeda
Saldo em 

31/12/2023
Valor 

liberado
Juros 

apropriados
Variação 
cambial Principal Juros

Saldo em 
31/12/2024

Moeda nacional 104.412 82.321 16.146 - (44.266) (18.834) 139.779
Moeda estrangeira 41.496 3.061 2.753 (26.939) (12.480) (2.679) 5.212

145.907 85.383 18.899 (26.939) (56.746) (21.513) 144.991
Adições Amortização

Moeda
Saldo em 

31/12/2022
Valor 

liberado
Juros 

apropriados
Variação 
cambial Principal Juros

Saldo em 
31/12/2023

Moeda nacional 45.718 87.592 4.701 - (27.194) (6.406) 104.412
Moeda estrangeira 20.355 30.058 8.859 (1.621) (14.512) (1.642) 41.496

66.073 117.650 13.559 (1.621) (41.706) (8.049) 145.907
c. Covenants - A Agrivalle detém empréstimos, destes contratos, três operações com o banco Santander “Law 4131, 
CPR e CCE”, no montante de R$ 25.261 em 2024 (R$ 30.637 em 2023), tem cláusula contratual restritiva (covenants), 
que estabelece que, se a razão entre a dívida líquida financeira e o EBITDA (conforme definido no contrato), apurada 
anualmente, não for: menor ou igual a 3 até prazo final de vigência do contrato. Estes empréstimos são reembolsáveis 
em parcelas dentro de cinco anos a partir da data de emissão, com a próxima e última parcela devida em agosto 
de 2027. A Companhia não excedeu o limite, e cumpriu o covenant. Consequentemente, o empréstimo é classificado 
como circulante e não circulante em 31 de dezembro de 2024 e 2023. A Companhia espera cumprir os covenants 
dentro de 12 meses após a data do relatório.
d. Conciliação consolidada da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividade de 
financiamento

2024 2023
Captações – com efeito caixa 82.321 116.728
Captações FINIMP – sem efeito caixa 3.061 922

85.383 117.650
19. Salários e encargos sociais - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (d).

2024 2023
Encargos sociais a recolher 2.186 1.413
Provisões de férias e 13º salário 3.146 3.093
Provisão de PLR e bônus 365 2.055
Outras obrigações - 21

5.697 6.582
20. Impostos a recuperar e recolher - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (f).
a) Impostos e contribuições a recuperar Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
PIS/ COFINS 8.246 5.678 8.246 5.678
ICMS 1.825 3.563 1.825 3.563
Outros 777 1.286 787 1.290

10.848 10.527 10.858 10.531
b) Impostos e contribuições a recolher

2024 2023
IRRF 26 35
CSRF 72 106
ICMS - -
ISS 3 1
Contribuição social - -
Total 101 142

21. Partes relacionadas: a. Controladora final - A Companhia é controlada pela 10B Bio Participações S.A., que 
possui 100% de participação do capital social da Companhia. b. Operações com pessoal-chave da Administração 
- Remuneração do pessoal-chave da administração - A remuneração do pessoal-chave da Administração da 
Companhia e de sua controlada totalizaram o montante de R$ 447 pago a título de pró-labore no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 261 em 2023). c. Outras transações com partes relacionadas - Os saldos de ativos 
e passivos em aberto em 31 de dezembro de 2024 e 2023 com estas partes relacionadas são precificados com base 
em condições de mercado e devem ser liquidados dentro de dois meses da data do balanço. Nenhum dos saldos 
possuem garantias. Nenhuma despesa foi reconhecida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de 
recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por partes relacionadas. Os principais saldos de ativos e 
passivos apresentados nas demonstrações financeiras, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem 
como demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Classificação 2024 2023 2024 2023

Ativo circulante
Ativo circulante
Contas a receber
Contas a receber Coligada 7.360 1.993 7.360 1.955
Outros ativos
Créditos a receber entre partes relacionadas Coligada 133 785 133 785
AFAC
Adiantamento para futuro aumento de capital AFAC (i) Controladora - 3.000 - 3.000
Ativo não circulante
Outros ativos
Créditos a receber entre partes relacionadas Coligada - - - -
Total do ativo circulante 7.493 5.779 7.493 5.740
Passivo circulante
Fornecedores
Fornecedores Coligada 1.100 898 1.100 898
Outros passivos
Créditos a pagar entre partes relacionadas Coligada 766 32 849 32
Dividendos e JCP a pagar (ii) Controladora - - - -
Passivo não circulante
Outros passivos
Créditos a pagar entre partes relacionadas Controlada 31.064 10 30.953 -
Total do passivo circulante 32.930 930 32.901 930
(i) Em dezembro de 2024 a controladora 10B Bio firmou contrato de mútuo com a empresa Agrivalle no valor de 
R$ 30.000, cujo recurso foi derivado da captação realizada junto ao FINEP. A contrato de mútuo possui as mesmas 
características e obrigações do contrato da 10b Bio versus Finep. (ii) A controlada Agrivalle em janeiro de 2024 
realizou contrato Investimento, Mútuo Conversível em Outras Avença com as empresas Bymycell e Blackgenn, o 
valor do mútuo ativo de R$ 2.722, deste o valor de R$ 1.622 reais pagos no exercício de 2024, e valor do mútuo 
passivo corresponde a R$ 1.074 o montante será pago em fevereiro de 2025.
22. Provisões para contingências: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (n). A Administração da Companhia 
e suas controladas, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, avaliam a probabilidade de ter contra si a 
materialização de determinadas contingências passivas de natureza trabalhista, cível e tributária. A provisão para 
fazer face às prováveis perdas futuras é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas 
e que seus valores sejam considerados prejudiciais ao caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 2024, a provisão 
de contingência corresponde ao valor R$ 604 (R$ 551 em 2023) refere-se a riscos trabalhistas. A Companhia e suas 
controladas são parte em outras demandas cíveis e trabalhistas sobre as quais não foram constituídas provisões 
para perdas, tendo base por orientação de seus consultores jurídicos, que classificou as demandas como possíveis 
de perda. Essas demandas representam o montante de R$ 396 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 588 em 31 de 
dezembro de 2023).
23. Provisões - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j) (i)-(iv).

2024 2023
Circulante
Provisões de comissão de vendas (i) 9.887 12.585
Provisões de bônus de desempenho “Rebates” (ii) 1.514 3.562
Outros passivos 4.312 5.915

15.713 22.062
(i) A Agrivalle detém uma política comercial de comissionamento para seus representantes comerciais e pessoas 
ligadas a vendas. (ii) A Companhia fornece a seus clientes bônus de desempenho “Rebate” sendo estes baseados 
em 2 (dois) programas (Conquista Premiada e Incentiva Agrivalle) desenvolvidos pelo departamento de marketing 
e resgatados em plataforma junto a parceiro de benefícios.
24. Patrimônio líquido: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (k). a. Capital social - O capital social, subscrito 
em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 68.032 distribuídos em 68.032.300.000 de ações ordinárias pelos acionistas. 
(R$ 58.032 distribuídos em 58.032.300.000 de ações ordinárias).

Quantidade de ações
31/12/2024 31/12/2023

Acionistas Ordinárias Valor Participação % Ordinárias Valor Participação %
10B Bio Participações S/A 68.032.300.000 68.032 100% 58.032.300.000 58.032 100,00%
Total 68.032.300.000 68.032 100% 58.032.300.000 58.032 100,00%
Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme definido 
no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por ação nas deliberações da Entidade. Com 
relação às ações em tesouraria, todos os direitos dessas ações estão suspensos até que essas ações sejam colocadas 
novamente no mercado. b. Reservas de capital - A Companhia apresenta um saldo de reserva de capital 
correspondente ao montante de R$ 165, de acordo com as obrigações do SPA (Contrato de Cessão e Transferência 
de Quotas e Outras Avenças) de 19 de junho de 2020. Esse valor está relacionado ao preço de subscrição de 
R$ 40.000, dos quais R$ 37.000 foram integralmente quitados pela controladora 10B. A Companhia em 15 de janeiro 
de 2024 reverteu o valor de R$ 2.835 correspondente ao Adiantamento para futuro aumento de Capital de acordo 
com o quarto aditivo do Contrato de Cessão e Transferência de Quotas e Outras Avenças, o valor residual é de 
R$ 165 mil recebidos da controladora 10B Bio Participações S.A. foi em 29 de fevereiro de 2024. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia detinha o saldo de R$ 3.000 a receber da controladora referente ao residual da obrigação 
assumida no contrato SPA relativo aos aportes. c. Reserva Legal - É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Em decorrência do prejuízo do exercício em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve destinação de reserva legal. 
A Companhia possui R$ 3.450 de reserva legal constituída anteriormente. d. Reserva de Incentivo Fiscal - A Companhia 
constituiu no ano de 2021 a reserva de incentivo fiscal, conforme o art. 195-A da Lei nº 6.404/76. Em 7 de dezembro 
de 2021, foi impetrado o Mandado de Segurança nº 5008495-91.2021.4.03.6110 pela Agrivalle em face do Delegado 
da Receita Federal do Brasil em Sorocaba/SP, distribuído perante a 1ª Vara da Subseção Judiciária de Sorocaba/SP, 
com pedido liminar, visando ao reconhecimento do direito líquido e certo de excluir da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL o valor correspondente aos benefícios e incentivos fiscais de ICMS (redução de base de cálculo e isenção) 
concedidos pelos estados da Federação e, consequentemente, determinar que a Autoridade Coatora se abstivesse 
de praticar qualquer ato que a penalizasse pela não tributação dos valores em questão. Por conseguinte, em 13 de 
janeiro de 2022, foi proferida decisão deferindo a medida liminar para determinar a suspensão da exigibilidade dos 
valores e/ou os efeitos patrimoniais/financeiros referentes aos benefícios fiscais de ICMS da base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL. A Companhia possui R$ 45.986 de reserva de Incentivo fiscal constituída anteriormente. e. Dividendos 
- O estatuto social da Companhia determina a distribuição do dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido 
ao final do exercício social, ajustado na forma do artigo nº 202 da Lei 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
a Agrivalle não auferiu lucros para distribuição de dividendos. f. Juros sobre o capital próprio - Juros sobre Capital 
Próprio ou “JCP” são os juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, 
nos termos do § 7º do artigo 9º da Lei nº 9.249, 26 de dezembro de 1995. A política de distribuição de dividendos 
prevê que a Companhia poderá remunerar os acionistas por meio de dividendos e/ou JCP, conforme estabelecido 
no Estatuto Social, e que caso a Companhia opte pelo pagamento de JCP, o montante pago, líquido de imposto de 
renda retido na fonte, nos termos da legislação aplicável, será imputado ao dividendo obrigatório devido aos 
acionistas no exercício. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 em decorrência dos prejuízos auferidos 
a Companhia não remunerou os acionistas com JCP.
25. Imposto de renda e contribuição social: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (f).
a. Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos no patrimônio 2024 2023
Ativo
Crédito de imposto de renda
Prejuízos fiscais 9.078 5.844
Diferenças temporariamente indedutíveis 3.686 4.586
Subtotal 12.765 10.430
Crédito de contribuição social
Bases negativas 3.268 2.104
Diferenças temporariamente indedutíveis 1.327 1.651
Subtotal 4.595 3.755
Total 17.360 14.185

2024 2023
Resultado
Imposto renda diferido 2.334 2.991
Contribuição social diferida 840 1.077

3.175 4.068
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:

Ativo fiscal diferido
Saldo inicial em 

1º de janeiro
Reconhecimento 

no resultado
Saldo em 31 de 

dezembro de 2024
Diferenças temporariamente indedutíveis:
Provisão de comissão de vendas 4.279 (917) 3.362
Provisão de participação nos lucros e resultados – PLR 568 (444) 124
Provisão de rebate sobre vendas provisionadas 1.211 (696) 515
Provisionados de bônus de equipe 131 (131) -
Provisão para contingência 235 17 252
Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa 35 607 642
Outras provisões 829 (676) 153
Ativo de direito de uso (i) 2.799 2.502 5.301
Passivo de arrendamento (i) (2.070) (2.384) (4.454)
Ajuste a valor presente “AVP” 984 963 1.947
Depreciação acelerada referente à Lei do Bem (2.431) 214 (2.217)
Outras exclusões temporárias (333) (278) (611)
Prejuízo fiscal 5.844 3.234 9.078
Base negativa da contribuição social 2.104 1.164 3.268

14.185 2.370 17.360
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Ativo fiscal diferido
Saldo inicial em 

1º de janeiro
Reconhecimento 

no resultado
Saldo em 31 de 

dezembro de 2023
Diferenças temporariamente indedutíveis:
Provisão de comissão de vendas 2.951 1.328 4.279
Provisão de participação nos lucros e resultados - PLR 1.317 (749) 568
Provisão de rebate s/vendas provisionadas 1.438 (227) 1.211
Provisionados de bônus de equipe 291 (160) 131
Provisão para contingência 72 163 235
Outras provisões 1.135 (271) 864
Ativo de direito de uso (i) 2.714 2.221 4.935
Passivo de arrendamento (i) (2.136) (2.070) (4.206)
Ajuste a valor presente “AVP” 1.058 (75) 984
Depreciação acelerada referente à lei do bem - (2.431) (2.431)
Outras exclusões temporárias (147) (186) (332)
Prejuízo fiscal 1.048 4.796 5.844
Base negativa da contribuição social 377 1.727 2.104

10.117 4.066 14.185
(i) Abertura de acordo com as alterações do CPC 32. 
b. Prejuízo fiscal e base negativa - Prejuízo fiscal e base negativa decorrem do resultado negativo da base de cálculo 
do lucro real, na apuração do IRPJ e da CSLL. A legislação do Imposto de Renda permite que eventuais prejuízos 
fiscais sejam compensados com os lucros apurados posteriormente da pessoa jurídica tributada pelo Lucro Real 
sem prescrição, entretanto, a compensação de tais prejuízos é limitada a 30% do lucro real antes da compensação. 
A Agrivalle em 31 de dezembro de 2024 e 2023 encerrou o exercício com prejuízo fiscal, sendo saldo remanescente 
de prejuízo fiscal ao final do exercício de 2024 corresponde a R$ 36.313 (R$ 23.375 em 31 de dezembro de 2023). 
A Agrivalle analisou a capacidade de recuperação destes prejuízos fiscais, e com base no plano de negócios dos 
cinco anos a controlada deve gerar lucros tributáveis nos exercícios subsequentes.
c. Composição e reconciliação do imposto de renda e da contribuição social correntes e diferidos

2024 2023
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
Despesa do ano corrente do regime de lucro real - (394)
Total do imposto de renda e contribuição social corrente - (394)
Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social correntes:

2024 2023
Resultado antes dos impostos e contribuição social (11.380) (5.205)
Alíquota efetiva 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 3.869 1.770
Ajustes para apuração da alíquota efetiva
Adições / exclusões (19.428) (16.674)
Equivalência patrimonial (74) (37)
Incentivos fiscais - Subvenção para investimento (i) 18.807 18.616
Incentivos fiscais - Lei do bem (ii) - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 3.175 3.674
Imposto de renda e contribuição social corrente - (394)
Imposto de renda e contribuição social diferido 3.175 4.068
Alíquota efetiva imposto -28% -71%
(i) Subvenção para investimento decorrente da redução da base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de 
insumos agropecuários saldos presentes na controlada operacional Agrivalle. Em 29 de dezembro de 2023, foi 
publicada a Lei nº 14.789/2023 com vigência a partir de 2024, que alterou o tratamento tributário dos benefícios 
fiscais de ICMS para fins de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para aproveitamento de créditos. 
A Companhia está avaliando os procedimentos e impactos para o próximo ano. (ii) Lei do bem refere-se a incentivos 
fiscais sob investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em inovação tecnológica no país, saldos 
presentes na controlada operacional Agrivalle.
26. Receita operacional líquida - Consolidado: A Companhia e sua controlada geram receita principalmente com 
a venda dos seguintes produtos, sendo estas concentradas no mercado interno:

2024 2023
Biodefensivos 220.950 177.531
Biofertilizantes 35.698 40.450
Adjuvantes 982 2.247
Inoculantes 5.418 4.494
Total da receita contábil 263.048 224.723
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração 
de resultado do exercício:

2024 2023
Receita bruta (i) 263.048 224.723
Menos:
Impostos sobre vendas (5.611) (6.649)
Devoluções e vendas canceladas (30.423) (11.742)
Ajuste a valor presente (9.899) (11.040)
Provisão para devolução - (523)
Contraprestações da receita (ii) (4.910) (5.530)
Total da receita contábil 212.206 189.239
(i) A receita bruta de 2024 obteve crescimento versus ano anterior mediante ganho de mercado especialmente em 
produtos relacionados ao cultivo de cana-de-açúcar. Adicionalmente, durante o exercício, a Companhia aplicou a 
política de bill-and-hold (transação comercial na qual o cliente compra, aceita os produtos e solicita que os mesmos 
sejam armazenados pela Companhia para retirada posterior, sob total responsabilidade do cliente). O volume de 
transação em 2024 foi R$ 21.165. Além disso, foi aplicado a gestão de remanejo conforme item (iii) mais abaixo. 
(ii) A Companhia abriu no ano de 2024 um Centro de Distribuição (CD) no Mato Grosso que possibilitou uma redução 
na carga tributária devido às vendas internas de produtos biológicos serem tributadas zero. (iii) As devoluções são 
decorrentes de faturamento em desacordo com pedido do cliente e remanejo realizados para efetividade logística 
e baixa de nossos estoques. A Agrivalle aprimorou em 2024 o controle dos estoques nas revendas (canais de 
distribuição) para entender quanto dos produtos foram aplicados no campo, isto dá clareza de que os produtos 
estão alcançando o objetivo de crescimento da agricultura regenerativa e saudável, desta forma foi aplicada a gestão 
do remanejo que consiste em realizar a devolução de produtos e realizar a venda para outros clientes que tenham 
demanda ativa. (iv) Na rubrica de contraprestações da receita, foram registrados valores decorrentes de bônus de 
desempenho “rebate”, descontos comerciais, bonificações comerciais, royalties, campanhas de marketing e outros 
similares.
27. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação dos custos e das despesas baseadas na sua atividade. As informações sobre a natureza desses custos 
e despesas reconhecidas na demonstração do resultado estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Matéria-prima e embalagem (48.893) (31.563) (48.893) (31.563)
Revenda (2.807) (126) (2.807) (126)
Salários, encargos sociais e benefícios (47.842) (48.477) (47.842) (48.477)
Serviços profissionais de terceiros (25.656) (27.036) (25.673) (27.036)
Fretes e carretos (8.521) (6.735) (8.521) (6.735)
Manutenção (2.012) (3.722) (2.012) (3.722)
Aluguel (5.962) (4.861) (5.962) (4.861)
Depreciação e amortização de mais-valia (12.397) (8.983) (12.397) (8.983)
Comissões sobre vendas (13.669) (16.055) (13.669) (16.055)
Anúncio, publicidade, comunicações e eventos (2.629) (5.613) (2.629) (5.613)
Materiais de uso e consumo 284 (565) 284 (565)
Viagens, estadias e refeições (6.762) (8.001) (6.762) (8.001)
Despesas legais e judiciais (959) (507) (992) (532)
Prêmios de seguros (1.124) (1.199) (1.124) (1.199)
Limpeza e higiene (704) (720) (704) (720)
Despesas com importação - (373) - (373)
Consumo de água e energia (1.775) (2.292) (1.775) (2.292)
Impostos e taxas 878 (1.042) 877 (1.044)
Software (5.516) (3.646) (5.516) (3.646)
Descarte e destinação de resíduos (5.267) (2.360) (5.267) (2.360)
Gastos com exportação (6) - (6) -
Outros (11.979) (10.346) (11.984) (10.353)
Total (203.320) (184.224) (203.375) (184.257)
Custo das mercadorias vendidas (83.345) (54.081) (83.345) (54.081)
Despesas gerais e administrativas (39.542) (63.977) (39.597) (105.052)
Despesas comerciais (65.684) (51.969) (65.684) (25.299)
Despesas com pesquisas e desenvolvimento (14.966) (14.150) (14.966) -
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 216 (46) 216 175
Total (203.320) (184.224) (203.375) (184.257)
(i) No exercício de 2024, a Companhia analisou as despesas e os custos reconhecidos no resultado com base em 
funções. E decidiu apresentar a alocação com base na natureza, de forma que proporcione informação confiável e 
mais relevante.
28. Receitas (despesas) financeiras líquidas: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (e).

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
Juros ativos 74 301 74 301
Rendimentos aplicações financeiras 1.872 2.588 1.872 2.588
Ajuste a valor presente 8.857 11.260 8.857 11.260
Variação cambial ativa 1.109 4.103 1.109 4.103
Outras receitas financeiras 2.746 67 2.746 67

14.657 18.319 14.657 18.318
Despesas financeiras
Juros sobre outros passivos 1.527 (300) 1.527 (300)
Juros sobre empréstimos (21.544) (13.559) (21.544) (13.559)
Juros sobre operações cessão de crédito (3.513) (5.421) (3.513) (5.421)
Juros do arrendamento (1.808) (2.008) (1.808) (2.008)
Descontos concedidos (1.791) (1.289) (1.791) (1.289)
Perdas financeiras (1.370) (2.303) (1.370) (2.303)
Variação cambial passiva (4.392) (2.678) (4.393) (2.679)
Outras despesas financeiras (1.958) (943) (1.953) (947)

(34.849) (28.502) (34.845) (28.506)
Resultado financeiro líquido (20.192) (10.183) (20.187) (10.187)
(i) Operações de cessão de recebíveis.

29. Instrumentos financeiros - Consolidado: Veja política contábil na nota explicativa nº 8 (j). a. Classificação contábil e valores justos - A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2024 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Aplicações 9 35.871 - - 35.871 - 35.871 - 35.871
Outros investimentos 12 6.803 - - 6.803 - 6.803 - 6.803
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 10 - 115.490 - 115.490
Outros ativos - 2.844 - 2.844
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 15.970 15.970
Empréstimos e financiamentos 18 - - 144.991 144.991
Arrendamento a pagar 14 - - 23.689 23.689
Instrumentos financeiros derivativos - - 464 464
Outros passivos 23 - - 15.705 15.705

42.674 118.334 200.819 361.827

Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2023 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Aplicações 9 38.054 - - 38.054 - 38.054 - 38.054
Outros investimentos 12 6.650 - - 6.650 - 6.650 - 6.650
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 10 - 91.385 - 91.385
Outros ativos - 1.400 - 1.400
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 17 - - 17.554 17.554
Empréstimos e financiamentos 18 - - 145.907 145.907
Arrendamento a pagar 14 - - 26.680 26.680
Instrumentos financeiros derivativos - - 1.017 1.017
Outros passivos 23 - - 22.062 22.062

44.704 92.785 213.219 350.708

b. Mensuração do valor justo - O valor justo de contas a receber de clientes e outros recebíveis, é estimado como 
valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas-bases 
de apresentação que se equiparam aos valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na 
sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na 
taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado.
Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
(i) Técnicas de avaliação e inputs significativos não observáveis

Tipo Técnica de avaliação
Inputs significativos 
não observáveis

Outros passivos
  financeiros (*)

Fluxos de caixa descontados: O modelo de avaliação considera o valor 
presente do pagamento esperado, descontado utilizando uma taxa de 
desconto ajustada ao risco. Não aplicável.

(*) Outros passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos.
c. Gerenciamento de risco financeiro - A Companhia e sua controlada possui exposição aos seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco de taxas 
de juros e • Risco de câmbio. (i) Estrutura do gerenciamento de risco - A Administração é responsável pelo 
acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e sua controlada, e os gestores de cada 
área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e 
de sua controlada são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e sua controlada, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas 
e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia e de sua controlada. A Companhia e sua controlada, através de suas normas 
e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e 
construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. A Companhia e sua controlada 
possuem como prática gerir os riscos existentes de forma conservadora, possuindo essa prática como principais 
objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento 
dos negócios. (ii) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia e sua controlada incorrer em perdas 
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Contas a receber e outros recebíveis - A gestão de risco de crédito da 
Companhia é determinada pela administração e seus respectivos comitês. O Comitê determina se o cliente que 
está sendo analisado tem, ou não, capacidade financeira de cumprir com as obrigações que querem contratar. Essa 
análise preliminar já evita futuros riscos com relação aos nossos recebíveis. A Companhia avaliou as contas a receber 
em 31 de dezembro de 2024 e constituíram uma perda estimada em crédito de liquidação duvidosa no resultado 
o valor de R$ 1.787 (R$ 290 em 2023). Caixa e equivalentes de caixa - A Companhia e sua controlada têm como 
princípio trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que 
apresentam maior solidez, além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de 
aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma das instituições, O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira 
linha. Exposição ao risco de crédito - O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do 
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota Consolidado
2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 9 35.871 38.054
Outros investimentos 12 6.803 6.650
Outros ativos 2.844 1.400

45.517 46.104
(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e sua controlada irão encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e de sua controlada na administração de liquidez 
é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. A Companhia e sua controlada utilizam de sistemas de informação e ferramentas de gestão que 
propiciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de caixa em 
investimentos. A Companhia e sua controlada têm como política operar com alta liquidez para garantir o cumprimento 
de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos 
do mercado de commodities. Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia 
e de sua controlada, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferentes. Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas apresentam no balanço patrimonial capital circulante líquido 
positivo no valor de R$ 119.558 (R$ 105.561 em 31 de dezembro de 2023), que pressupõe que a Companhia e suas 
controladas conseguirão cumprir suas obrigações. A variação do caixa da Companhia ao final do exercício de 2024 
apresentou um valor negativo de (R$ 1.310), contra um valor positivo de R$ 25.251 em 2023. Em 2024, a Companhia 
e suas controladas utilizaram os recursos para financiar o capital de giro. Exposição ao risco de liquidez de passivos 
não derivativos - Os valores contábeis dos passivos financeiros com risco de liquidez estão representados abaixo:
Consolidado 2024

Passivo
Valor 

contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores 15.971 15.971 15.971 - -
Empréstimos e financiamentos 144.991 151.226 71.448 72.970 574
Arrendamentos a pagar 23.689 25.466 3.615 7.171 12.903
Instrumentos financeiros derivativos 464 464 464 - -
Outros passivos 15.713 15.713 15.713 - -
Total passivo 200.829 208.840 107.211 80.142 13.476

Consolidado 2023

Passivo
Valor 

contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Fornecedores 17.554 17.554 17.554 - -
Empréstimos e financiamentos 145.907 152.181 54.892 71.498 19.517
Arrendamentos a pagar 26.680 28.681 3.391 7.763 15.526
Instrumentos financeiros derivativos 1.017 1.017 1.017 - -
Outros passivos 22.062 22.062 22.062 - -
Total passivo 213.219 221.494 98.915 79.261 35.043
Exposição ao risco de liquidez de passivos derivativos

2024

Passivo
Valor 

contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Swaps de contratos de câmbio 464 464 464 - -
Total passivo 464 464 464 - -

2023

Passivo
Valor 

contábil
Fluxo 

contratual Até 1 ano 1-3 anos
Mais de 

3 anos
Swaps de contratos de câmbio 1.017 1.017 1.017 - -
Total passivo 1.017 1.017 1.017 - -
Os fluxos de entradas/(saídas), divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não 
descontados relacionados aos passivos financeiros derivativos mantidos para fins de gerenciamento de risco e que 

normalmente não são encerrados antes do vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos 
de caixa líquidos para derivativos que são liquidados em caixa com base em sua exposição líquida e fluxos de caixa 
bruto de entradas e saídas para os derivativos que têm liquidação simultânea bruta. Conforme divulgado na nota 
explicativa nº 18, a Controlada Agrivalle tem um empréstimo bancário com garantia que contém uma cláusula 
contratual restritiva (covenant). O não cumprimento futuro desta cláusula contratual restritiva pode exigir que a 
Controlada pague o empréstimo antes da data indicada na tabela acima. Os pagamentos de juros sobre empréstimos 
a uma taxa de juros pós-fixada e os títulos de dívida incluídos na tabela acima refletem as taxas de juros de mercado 
a termo na data do balanço e estes montantes podem mudar na medida em que as taxas de juros pós-fixadas 
mudem. Os fluxos de caixa futuros referentes à contraprestação contingente e os instrumentos derivativos podem 
ser diferentes dos montantes apresentados na tabela acima, uma vez que as taxas de juros e taxas de câmbio ou 
as condições relevantes das transações podem mudar. Exceto por esses passivos financeiros, não é esperado que 
os fluxos de caixa incluídos na análise acima possam ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores 
significativamente diferentes. (iv) Risco de mercado - Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de 
mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e de oscilação dos preços de mercado relativos às commodities. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro 
de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. A Administração acompanha o mercado e as suas 
oscilações de forma permanente, em que há consideráveis reflexos nos preços em razão da produção mundial de 
commodities, visando a minimizar este risco, a Companhia e as suas controladas procuram se antecipar aos 
movimentos de mercado, utilizando como principal mecanismo as proteções de preços de commodities. 
Risco cambial - Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela 
Companhia e por sua controlada preponderantemente decorrente de suas importações e da contratação de 
instrumentos financeiros. A Administração gerencia, analisa e acompanha as suas exposições para a tomada de 
decisão da contração de instrumentos de proteção das respectivas exposições em moeda estrangeira. 
Os instrumentos de proteção utilizados para gerenciar as exposições são estabelecidos pela Administração, de 
forma que esses instrumentos não sejam de caráter especulativo ou possam eventualmente gerar qualquer risco 
adicional. Para a proteção dos riscos de variações cambiais são utilizadas operações de derivativos, substancialmente 
“swap” cambial. Os “swaps” são usualmente contratados dentro de uma operação conhecida no mercado como 
“4131 swapada”. Nessas operações, a Companhia contrata uma dívida em moeda estrangeira (dólar ou euro) junto 
à uma instituição financeira e, ao mesmo tempo, contrata um swap para troca dessa obrigação em moeda estrangeira 
(ponta ativa para a Companhia) para encargos com base na variação dos Certificados de Depósitos Interbancários 
– CDI, acrescido de um spread (ponta passiva para a Companhia). Essas operações são tomadas junto à mesma 
contraparte e tem casamento de valores e datas de vencimento. Os “swaps” são classificados como derivativos de 
valor justo e seu resultado contabilizado como ganhos (perdas) com derivativos e as dívidas em moeda estrangeira 
são classificadas como empréstimos e financiamentos e o resultado da variação cambial e do juro classificado como 
despesa financeira.
A exposição líquida em moeda estrangeira está demonstrada no quadro a seguir, pelos montantes de principal 
nacional em R$ 5.472 e moeda estrangeira:
Consolidado 2024 2023
Risco de câmbio Moeda estrangeira R$ Moeda estrangeira R$
Empréstimos e financiamentos USD 543 3.363 3.773 19.938
Empréstimos e financiamentos EUR 328 2.109 67 361
Total do passivo / Exposição  871 5.472 3.840 20.299
Análise de sensibilidade - Cambial
A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:
Consolidado Cenários

Risco de câmbio Ptax
Valor em moeda 

estrangeira Provável
Possível 

25%
Possível 

50%
(-) Empréstimos e financiamentos USD 6,19 543 3.363 4.203 5.044
(-) Empréstimos e financiamentos EUR 6,43 328 2.109 2.636 3.164
Exposição líquida do balanço patrimonial 871 5.472 6.840 8.208
Impacto no resultado do exercício 1.368 2.736
As informações utilizadas para a apuração da análise de sensibilidade apresentada acima foram obtidas com fontes 
externas de mercado, como Banco Central do Brasil na data-base de 31 de dezembro de 2024. Contrato de 
pagamentos líquidos ou similares - A Companhia contrata operações de derivativos com base em contratos padrão 
da Associação Internacional de Swaps e Derivativos (AISD) que preveem pagamentos líquidos. Em geral, com base 
nesses contratos, os direitos e as obrigações de cada contraparte em um mesmo dia em relação a todas as transações 
em aberto e na mesma moeda, são agregados em um único montante líquido que é pago por uma parte para a 
outra. Em certas circunstâncias, por exemplo, quando um evento de crédito tal como inadimplência ocorre, todas 
as transações em aberto sob esse contrato são encerradas, o valor da liquidação é apurado e um único montante 
líquido é pago para liquidação de todas as transações. Tais contratos da AISD não atendem aos critérios para 
compensação de saldos no balanço patrimonial. Isso porque atualmente a Companhia não possui nenhum direito 
legal atualmente executável para compensar os montantes reconhecidos, porque o direito de compensação só 
pode ser exercido na ocorrência futura de determinados eventos, tais como a inadimplência de empréstimos 
bancários ou outros eventos de crédito. A tabela abaixo indica os valores contábeis dos instrumentos financeiros 
reconhecidos que estão sujeitos aos contratos mencionados acima. Instrumentos derivativos cambiais - A exposição 
cambial da Companhia refere-se às operações da controladora. Os valores abaixo compõem o saldo apresentado 
acima:
Modalidade Contraparte 2024 2023
SWAP Cambial Banco Itaú - 51
SWAP Cambial Banco Bradesco - 966
SWAP Cambial Banco ABC 464 -

464 1.017
Os instrumentos financeiros derivativos são mantidos para negociação e são classificados na rubrica “Instrumentos 
financeiros derivativos” no ativo e passivo circulante. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 as posições resultaram 
em passivo. O valor em 2024 de R$ 464 é referente a SWAP de juros. Risco de taxa de juros - Decorre da possibilidade 
da Companhia e de sua controlada incorrerem em ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros 
incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse risco, a Companhia e sua controlada 
buscam diversificar a captação de recursos em longo prazo, com taxas prefixadas ou pós-fixadas lastreados em CDI, 
de forma que quaisquer resultados, oriundos da volatilidade desses indexadores, não incorram em nenhum impacto 
significativo. O empréstimo captado junto ao Banco ABC na modalidade de CPR teve seu risco de taxa de juros 
gerenciado com o objetivo de reduzi-lo, utilizando swaps de taxa de juros. Exposição ao risco de taxa de juros - Na 
data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia 
e de sua controlada eram:

Nota 2024 2023
Instrumentos de taxa fixa
Empréstimos e financiamentos 18 10.062 362
Arrendamentos a pagar 14 23.689 26.680
Instrumentos de taxa variável
Outros investimentos 12 6.803 6.650
Empréstimos e financiamentos 18 134.929 145.545
Análise de sensibilidade – Instrumentos de taxa variável - Com base no saldo do endividamento, no cronograma de 
desembolsos e nas taxas de juros dos passivos, a Companhia e sua controlada efetuaram uma análise de sensibilidade 
de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com os montantes 
mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das 
demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde 
a uma alteração de 50% nas taxas. 

Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas são apresentados nas tabelas a seguir:
Consolidado Exposição 31/12/2024 Risco Provável Aumento do índice em 25% Aumento do índice em 50% Redução do índice em 25% Redução do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Outros investimentos 6.803 CDI 12,02 7.621 15,03 7.825 18,03 8.030 9,02 7.416 6,01 7.212
Empréstimos e financiamentos (134.929) CDI 12,02 (151.148) 15,03 (155.202) 18,03 (159.257) 9,02 (147.093) 6,01 (143.038)
Total (143.527) (147.377) (151.227) (139.677) (135.826)
Impacto no resultado do exercício e patrimônio líquido (3.850) (7.700) 3.850 7.700
Consolidado Exposição 31/12/2023 Risco Provável Aumento do índice em 25% Aumento do índice em 50% Redução do índice em 25% Redução do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Outros investimentos 6.650 CDI 13,04 7.517 16,30 7.734 19,56 7.951 9,78 7.300 6,52 7.084
Empréstimos e financiamentos (145.545) CDI 13,04 (164.523) 16,30 (169.268) 19,56 (174.012) 9,78 (159.779) 6,52 (155.034)
Total (157.006) (161.534) (166.061) (152.478) (147.950)
Impacto no resultado do exercício e patrimônio líquido (4.528) (9.056) 4.528 9.056

(v) Gerenciamento de capital - A gestão de capital da Companhia e de sua controlada é feita para equilibrar as fontes 
de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. Também 
há foco no incremento do valor do negócio a longo prazo tanto para os acionistas como para empregados e clientes, 
com objetivo de manter a sustentabilidade dos resultados através de crescimento constante. A Companhia busca gerir 
seus recursos a fim de assegurar adequada remuneração de seu capital e equilíbrio financeiro. Para tal é realizado o 
planejamento e análise dos investimentos, despesas, receitas, resultados, dívidas, entre outras variáveis. A dívida da 
Companhia e de sua controlada para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Gestão de capital
Total do passivo 244.210 221.460 244.214 221.423
(-) Caixa e equivalentes de caixa (35.871) (38.054) (35.871) (38.054)
(=) Dívida líquida ajustada (a) 208.339 183.406 208.343 183.369
Total do patrimônio líquido (b) 109.427 110.468 109.427 110.468
Relação dívida líquida ajustada sobre capital ajustado (a/b) 1,90 1,66 1,90 1,66

30. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas mantém contratos de seguros com coberturas 
consideradas pela Administração suficientes para cobrir os riscos inerentes de suas atividades. Considerando a 
natureza e o grau de risco. A cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 por meio da cobertura de seguros de inadimplência de clientes no montante R$ 63.000 por ano. 
A cobertura de seguros para danos materiais em 31 de dezembro de 2024 por R$ 119.200 (R$ 120.000 em 2023).
31. Eventos subsequentes: Captação de novos empréstimos: Em fevereiro de 2025, a controlada Agrivalle buscou 
novos recursos financeiros junto à instituição financeira Bradesco, conforme demonstrado abaixo:

Modalidade Vencimento Taxa de juros (a.a.) Valor captado
FGV 48 meses CDI+3% 5.000
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